
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2252614 - RJ (2025/0278665-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : HALLYFF CORDEIRO GONSALVES ALVES 
ADVOGADO : GUILHERME LUIZ GONÇALVES TEIXEIRA - RJ187668
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
ROUBO  MAJORADO  E  EXTORSÃO.  ABSOLVIÇÃO.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  226 DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  PENAL.  MATÉRIA  DISCUTIDA  EM
OUTRA  AÇÃO.  REITERAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
DOSIMETRIA  PENAL  E  REGIME  PRISIONAL.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. AGRAVO
IMPROVIDO.
1.  O  pedido  absolutório,  em decorrência  da  suposta
nulidade  do  reconhecimento  pessoal  e  consequente
insuficiência  probatória,  não  pode  ser  apreciado.  Tal
matéria aqui suscitada foi objeto do HC n. 994.673/RJ.
Constata-se,  assim,  a  inadmissível  reiteração  de
pedido, pois não é possível obter nova análise sobre o
mesmo  caso  cujo  mérito  já  fora  examinado  nesta
instância,  observados  os  limites  que  norteiam  o
exercício da jurisdição.
2.  Em  relação  aos  pedidos  relativos  ao
redimensionamento  da  pena  e  de  abrandamento  do
regime  prisional,  não  se  pode  conhecer  do  recurso
especial,  aplicando-se  analogicamente  a  Súmula  n.
284  do  STF,  quando  não  há  indicação  clara  e
específica  dos  dispositivos  alegadamente  violados,
bem  como  a  exposição  das  razões  pelas  quais  o
acórdão recorrido teria afrontado cada um deles.
3. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  HALLYFF  CORDEIRO

GONSALVES ALVES contra a decisão que não conheceu do recurso especial. 

Documento eletrônico VDA59408260 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 26/08/2026 21:34:24
Código de Controle do Documento: c3540d1a-f60f-4a9e-9d8b-7ed30537b290



Nas razões deste recurso, a defesa alega que não houve afronta ao

princípio  da  unirrecorribilidade,  porque  não  se  conheceu  do habeas  corpus

mencionado  e  não  houve  exame  de  mérito,  inexistindo  risco  de  decisões

simultâneas conflitantes ou preclusão, de modo que isso não poderia obstar o

processamento do recurso especial. 

Argumenta que não se aplica a Súmula n. 284 do STF, pois as razões

do  recurso  especial  teriam impugnado  de  forma  específica  a  dosimetria  e  o

regime  inicial,  com demonstração  analítica  da  violação  das  normas  federais,

incluindo  a  indevida  aplicação  da  agravante  do  concurso  de  pessoas  e  o

equívoco na cumulação das causas de aumento, em afronta ao parágrafo único

do art. 68 do Código Penal.

Defende a nulidade do reconhecimento fotográfico realizado na fase

policial,  por  desrespeito  às  formalidades  legais  do  art.  226 do  Código  de

Processo  Penal,  enfatizando  a  contaminação  da  memória  da  vítima  e  a

orientação firmada no Tema repetitivo n. 1.258 deste Superior Tribunal.

Expõe que não existem fontes independentes de prova capazes de

sustentar a condenação, porque os elementos apontados pela Corte de origem

decorreriam do ato inicial de reconhecimento inválido, razão pela qual o acervo

seria  ilícito  por  derivação  ou  insuficiente,  impondo  absolvição  nos  termos  do

art. 386, V e VII, do Código de Processo Penal.

Requer, ao final, o acolhimento do agravo, buscando a reconsideração

da decisão para admitir o recurso especial e submetê-lo ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  pode  ser  acolhida,  pois  os  argumentos

trazidos no agravo regimental não demonstram desacerto da decisão que não

conheceu do agravo em recurso especial.

Como  apontado  na  decisão  agravada,  o  pedido  absolutório,  em

decorrência  da  suposta  nulidade  do  reconhecimento  pessoal  e

consequente insuficiência probatória, não pode ser apreciado. Tal matéria aqui

suscitada foi  objeto do HC n.  994.673/RJ.  Constata-se,  assim, a inadmissível

reiteração de pedido, pois não é possível  obter nova análise sobre o mesmo

caso  nesta  instância,  observados  os  limites  que  norteiam  o  exercício  da

jurisdição.
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Esse é o sentido da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  PRONÚNCIA
TRANSITADA  EM  JULGADO.  EXCESSO  DE  LINGUAGUEM.
PRECLUSÃO.  REITERAÇÃO  DE  PEDIDOS.  MATÉRIA  JÁ
ANALISADA  EM HABEAS  CORPUS ANTERIOR.  AGRAVO
DESPROVIDO.
1. O presente habeas corpus, distribuído em 7/2/2024, constitui
mera reiteração do pedido formulado no HC n.  815846,  de
minha relatoria, não conhecido em 13/7/2023, isso porque há
identidade de partes e  da causa de pedir,  impugnando os
dois feitos o mesmo acórdão (Agravo regimental no HC n.
5012307-33.2022.8.08.0000).
[...]
3.  Assim,  esta  Corte  já  proferiu  decisão  acerca  da
irresignação da defesa, motivo pelo qual é incabível um novo
pronunciamento.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  888.335/ES,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta  Turma,  julgado  em  13/5/2024, DJe  de  15/5/2024, grifo
próprio.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS NÃO
CONHECIDO. REITERAÇÃO  DE  PEDIDOS.  TRÁFICO  DE
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. ABSOLVIÇÃO
QUANTO  AO  ART.  35 DA  LEI  N.  11.343/2006.
SUPERVENIÊNCIA  DE  EXTINÇÃO  DA  PUNIBILIDADE  PELO
JUÍZO DA EXECUÇÃO. PERDA DO OBJETO. APLICAÇÃO DA
CAUSA  REDUTORA  DA  LEI  DE  DROGAS. REPETIÇÃO  DE
PRETENSÃO  ANTERIOR  JÁ  ANALISADA  PELO  STJ.
INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES.
Agravo  regimental  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão,
improvido.
(AgRg  no  HC  n.  867.760/RS,  relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024, grifo
próprio.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS. REITERAÇÃO DE PEDIDO. POSTULAÇÃO
INDEFERIDA  NO  ÂMBITO  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO WRIT.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A  reiteração  de  pedido  veiculado  e  denegado  em
impetração anterior torna inviável o conhecimento do habeas
corpus. Contra essa decisão, a parte interpôs simultaneamente
agravo regimental e impetrou habeas corpus perante o Supremo
Tribunal  Federal,  onde,  em  espectro  mais  amplo,  o  relator
assinalou a possibilidade de retroação da norma que altera as
condições  de  procedibilidade  da  ação  penal  por  crime  de
estelionato,  mas  consignou  que,  pela  leitura  dos  autos,  se
observava que as vítimas demonstraram inequívoca intenção de
ver iniciado o processo, a evidenciar a impropriedade do pedido.
2.  Caracterizada a indevida reiteração do pedido denegado no
HC n. 748.052/SP e refutado o argumento de patente ilegalidade
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perante o Supremo Tribunal Federal (HC n. 228.361/SP), não é
possível processar o habeas corpus para empreender outra
análise sobre o mesmo tema.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no HC n. 819.396/SP, relator Ministro Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  5/12/2023, DJe  de
11/12/2023, grifo próprio.)

Com efeito, ainda que a defesa afirme que não se trata de reiteração

de  pedido  do habeas  corpus conexo,  verifica-se  que o  mérito  do writ

anteriormente  impetrado,  do  qual  não  se  conheceu,  foi  analisado,  não

tendo sido verificada a ocorrência de flagrante ilegalidade apta a justificar a

concessão da ordem, ainda que de ofício. Confira-se:

Esta Corte de Justiça já firmou compreensão de que o habeas
corpus não  deve  ser  utilizado  como  substitutivo  do  recurso
legalmente  previsto  para  a  hipótese,  impondo-se  o  não
conhecimento  da  impetração,  salvo  quando  constatada  a
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
[...]
No caso em exame, não se verifica a ocorrência de ilegalidade
flagrante apta a superar esse entendimento.
Nesta  impetração  é  suscitada  a  nulidade  do  decreto
condenatório,  afirmando-se  a  ilicitude  da  prova  utilizada  para
embasá-lo, ao argumento de que seria derivada exclusivamente
do reconhecimento fotográfico do acusado pelas vítimas, tanto na
fase policial como em juízo, sem o cumprimento dos requisitos
estabelecidos pelo art. 226 do Código de Processo Penal.
Para manter a sentença penal condenatória,  no julgamento da
apelação criminal defensiva, o Tribunal de Justiça consignou os
seguintes fundamentos (fls. 26-27 – grifo próprio):

Ao contrário do que argumenta a combativa defesa técnica,
o  reconhecimento  fotográfico  não  foi  sugestionado,  haja
vista  que  as  vítimas  identificaram  o  apelante  dentre  as
fotografias de homens que foram apresentadas, conforme
se  infere  do  anexo  fotográfico  dos  respectivos  autos  de
reconhecimento  constantes  dos  autos  (processo
0810558-23.2024.8.19.0011:  index  135281060;  processo
0809203-75.2024.8.19.0011:  index  130105762  e
130105763). 
Por  outro lado,  não se ignora as diretrizes firmadas pelo
Colendo Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a
condenação  não  pode  se  basear  unicamente  no
reconhecimento  por  fotografia  do  acusado  na  fase
inquisitorial.
Ocorre  que,  no  caso  em  tela, como  ressaltado  na
sentença, verifica-se que a autoria delitiva dos crimes
não foi  firmada com base apenas no reconhecimento
fotográfico  feito  em  sede  policial,  mas  igualmente
contou com o respaldo de todo arcabouço probatório
existente  nos  autos,  o  qual  identificou  dados
circunstanciais  relevantes  que  confirmam  a  autoria
delitiva  imputada  ao  apelante  e  à  corré,  tais  como a
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motocicleta  usada  nos  crimes,  os  capacetes,  o
posicionamento  do  casal,  as  vestimentas,  os
pormenores das unhas da corré descritas pelas duas
vítimas,  as  fotografias  dos  bens  subtraídos  que
estavam na galeria de fotos do telefone de THAÍSSA,
namorada  do  recorrente,  tudo  acrescido  dos
reconhecimentos em Juízo, sendo a corré reconhecida
em sede policial, além do apelante ter afirmado em juízo
que  as  fotos  realmente  estavam  no  telefone  de
THAÍSSA.

Com efeito, esta Corte Superior, por ocasião do julgamento do
HC n. 598.886/SC, sob a relatoria do Ministro Rogério Schietti
(DJe  de  18/12/2020),  firmou  a  compreensão  de  que  a
inobservância do procedimento previsto no art. 226 do Código de
Processo Penal invalida o reconhecimento pessoal do suspeito,
tornando-o imprestável para fundamentar eventual condenação,
mesmo  se  confirmado  posteriormente  no  curso  da  instrução
criminal.
Todavia,  a  irregularidade  no  procedimento  não  conduzirá  à
nulidade da condenação se esta estiver lastreada em elementos
de prova autônomos.
Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ROUBO  MAJORADO.  PRECLUSÃO  DOS
CAPÍTULOS  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  NÃO
IMPUGNADOS.  AUTORIA  BASEADA  EM  OUTROS
ELEMENTOS  PROBATÓRIOS  INDEPENDENTES  DO
RECONHECIMENTO PREVISTO NO  ART.  226 DO CPP.
COAUTORIA.  ELEMENTAR  DO  CRIME  DE  ROUBO.
PRÉVIO AJUSTE ENTRE OS AGENTES EVIDENCIADO.
PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE
PROVAS.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  OBSCURIDADE  NA
DECISÃO  AGRAVADA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A  impugnação,  no  regimental,  de  apenas  alguns
capítulos  da  decisão  agravada  induz  à  preclusão  das
demais matérias decididas pelo relator, não refutadas pela
parte.
2. Por ocasião do julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel.
Ministro Rogério Schietti, DJe  18/12/2020), a Sexta Turma
deste  Tribunal  Superior  concluiu  que  a  inobservância  do
procedimento previsto no  art. 226 do Código de Processo
Penal torna inválido o reconhecimento do suspeito e não
poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se
confirmado o ato em juízo.
3. Ainda que o ato de reconhecimento haja sido feito
em desacordo com o modelo legal previsto no art. 226
do  CPP  e  não  possa  ser  sopesado,  nem  mesmo  de
forma suplementar, para fundamentar uma condenação,
se  houver  outras  provas,  independentes  dele  e
suficientes  para  sustentar  o  decreto  condenatório,
afasta-se a tese de absolvição.
4. No caso, a condenação do réu não foi baseada apenas
no reconhecimento fotográfico, mas, também, nas demais
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provas dos autos, notadamente sua confissão judicial, em
que  ele  admitiu,  na  presença  de  seu  advogado,  que
conduziu o veículo usado no roubo.
[...]
11. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.633.460/AM, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de
28/8/2024.)
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO E
FURTO  EM  CONCURSO  MATERIAL.  CONDENAÇÃO.
RECONHECIMENTO  FOTOGRÁFICO  CORROBORADO
POR  OUTRAS  PROVAS  NA  FASE  JUDICIAL.
LEGALIDADE. REVER A CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS
DE  ORIGEM.  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
AGRAVO DESPROVIDO.
1.  O  reconhecimento  de  pessoa,  presencialmente  ou
por fotografia,  realizado na fase do inquérito policial,
apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria
delitiva, quando observadas as formalidades previstas
no  art.  226 do  Código  de  Processo  Penal  -  CPP  e
quando corroborado por outras provas colhidas na fase
judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.
2.  No caso,  as instâncias ordinárias consignaram que os
elementos  probatórios  colacionados  nos  autos  seriam
suficientes para comprovar a autoria do delito, destacando
que o reconhecimento pessoal realizado na Delegacia de
Polícia logo após o crime foi confirmado em juízo por duas
vítimas,  sob  o  crivo  do  contraditório  e  da  ampla  defesa.
Enfatizou-se,  ainda,  a  existência  de outros  elementos  de
prova capazes de evidenciar a autoria, como a prisão do
réu pouco tempo depois dos fatos na posse da quantia em
dinheiro  subtraída  do  estabelecimento  comercial  e  em
poder do par de tênis retirado da residência da vítima do
furto  no  trajeto  de  fuga,  elementos  que,  em  conjunto,
confirmam  a  participação  do  agravante  no  delito  em
questão. Assim, não há falar em nulidade, tendo em vista
que  a  autoria  delitiva  não  teve  como único  elemento  de
prova, o reconhecimento realizado na fase policial.
3.  Rever  a  conclusão  acerca  da  existência  de  fontes
suficientes  e  complementares  acerca  da  autoria  delitiva
demandaria  aprofundado  revolvimento  de  matéria  fático-
probatória, procedimento vedado na via estreita do habeas
corpus.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  892.510/SC,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  16/9/2024, DJe  de
18/9/2024.)

Como observado, a condenação do agravante não se amparou
apenas  no  reconhecimento  pessoal  pelas  vítimas  do  crime
patrimonial. A imputação da autoria delitiva foi construída pelas
instâncias  ordinárias  com  arrimo  em  outras  fontes  de  prova,
sobretudo  naquela  materializada  por  imagens  dos  bens
subtraídos,  que  estavam  no  celular  da  corré,  namorada  do
paciente, além de características referentes à motocicleta usada
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nos  crimes,  os  capacetes,  o  posicionamento  do  casal,  as
vestimentas, os pormenores das unhas da corré descritas pelas
duas vítimas.
Por esse prisma, mostra-se evidente a sintonia entre o julgado
objeto  deste writ  e  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior,
cabendo  observar,  ainda,  que  a  desconstituição  da  conclusão
alcançada pelo Tribunal local implicaria necessariamente o amplo
revolvimento de matéria fático-probatória, o que não se coaduna
com a estreita via cognitiva do habeas corpus. 
Nessa direção:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  ROUBO
MAJORADO.  RECONHECIMENTO  FOTOGRÁFICO
REALIZADO EM DESCONFORMIDADE AOS PRECEITOS
DO  ART. 226 DO CPP. OUTROS ELEMENTOS APTOS A
INDICAR  A  AUTORIA  DO  DELITO.  AGRAVO
DESPROVIDO.
1.  Embora o reconhecimento do paciente não tenha sido
realizado em estrita observância ao art. 226 do CPP, não foi
ele  o  único  elemento  probatório  apto  a  embasar  a
condenação. O paciente foi preso em flagrante, em posse
do bem roubado juntamente  com o  seu  comparsa,  fatos
que demonstram a autoria do crime e refutam a tese de
insuficiência probatória.
2.  Verificado  o distinguishing em  relação  ao  acórdão
paradigma  proferido  no  autos  do  HC  n.  652.284/SC,  ou
seja, existência de outros elementos aptos a comprovar a
autoria  do  delito,  inviável  acolher  a  tese  defensiva  de
nulidade do processo e absolvição do agravante.
3. Ademais, "Eventual desconstituição das conclusões
das  instâncias  antecedentes  a  respeito  da  autoria
delitiva  depende  de  reexame  de  fatos  e  provas,
providência inviável na estreita via do habeas corpus."
(AgRg  no  HC  n.  717.803/RJ,  relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado em  9/8/2022,
DJe de 16/8/2022.)
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  872.909/PR,  relator  Ministro  Jesuíno
Rissato  –  Desembargador  convocado  do  TJDFT,  Sexta
Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 27/5/2024.)
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  ROUBO  MAJORADO.  ABSOLVIÇÃO.
RECONHECIMENTO  FOTOGRÁFICO.  PRESENÇA  DE
OUTROS  ELEMENTOS  DE  PROVA  QUE  PERMITEM  A
MANTENÇA DA CONDENAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
3.  No  caso  dos  autos,  a  autoria  delitiva  não  tem,  como
único elemento de prova, o reconhecimento fotográfico, o
que demonstra haver distinguishing em relação ao acórdão
paradigma  da  alteração  jurisprudencial,  considerando  a
presença de outros elementos de convicção hígidos, pois o
ofendido foi surpreendido em posse do capacete da vítima,
além  de  ter  sido  reconhecido  extrajudicialmente  por
testemunha. Tudo isso, deveras, demonstra a existência de
um  cabedal  probatório  apto  a  justificar  a  mantença  da

Documento eletrônico VDA59408260 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 26/08/2026 21:34:24
Código de Controle do Documento: c3540d1a-f60f-4a9e-9d8b-7ed30537b290



condenação do réu, em que pese a ofensa ao art. 226 do
CPP.
4. Se a instância ordinária,  de forma motivada e com
fundamento  no  contexto  probatório  dos  autos,
entendeu que existe prova suficiente da autoria delitiva,
a via do writ  não se mostra adequada para infirmar tal
conclusão.
5. Agravo desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  860.053/PE,  relator  Ministro  Ribeiro
Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  4/3/2024, DJe  de
7/3/2024.)

Além  disso,  mostra-se  inviável  o  acolhimento  da  pretensão
fundada  na  insuficiência  probatória  para  a  condenação
decretada,  haja vista a inviabilidade de amplo revolvimento de
matéria fático-probatória nesta estreita via processual.
A esse respeito:

[...] o habeas corpus não é a via adequada para apreciar o
pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas,
tendo em vista que, para se desconstituir o decidido pelas
instâncias  de  origem,  mostra-se  necessário  o  reexame
aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos,
procedimento  vedado  pelos  estreitos  limites  do writ,
caracterizado  pelo  rito  célere  e  por  não  admitir  dilação
probatória .
(AgRg no RHC n.  198.668/MG, relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado em  1/7/2024,
DJe de 3/7/2024.)

Citam-se, na mesma linha, os seguintes julgados: AgRg no HC n.
839.334/SP,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta Turma, DJe de  26/9/2023; AgRg no HC n. 817.562/RS,
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de
30/6/2023; AgRg no HC n. 780.022/SP, relatora Ministra Laurita
Vaz, Sexta Turma, DJe de  21/8/2023; AgRg no HC 812.438/SP,
Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 29/6/2023;
HC n.  704.718/SP,  Sexta  Turma,  relatora  Ministra  Laurita  Vaz,
DJe  de  23/5/2023; e  AgRg  no  HC  811.106/SP,  Sexta  Turma,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe de 22/6/2023; AgRg no
HC  n.  822.563/AL,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta
Turma,  DJe de  16/8/2023; AgRg no HC n.  770.180/SP,  relator
Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  DJe  de
19/4/2023; AgRg no HC n. 748.272/MS, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 16/2/2023.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

Por  fim,  a  despeito  da  alegação  defensiva  de  demonstração  da

contrariedade  às  normas  federais  no  que  diz  respeito  aos  pedidos  de

redimensionamento da pena na segunda e na terceira fases da dosimetria e de

abrandamento do regime prisional,  cumpre destacar que a admissibilidade do

recurso  especial  requer  a  indicação  clara  e  específica  dos  dispositivos  tidos

como violados, bem como a exposição das razões pelas quais o acórdão teria
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afrontado cada um deles, sendo insuficiente a mera menção ao comando legal

ou à alegação genérica de que teria havido seu descumprimento, por exemplo.

Em tais casos, o recurso especial possui fundamentação deficiente e

impede a exata compreensão da controvérsia, atraindo a aplicação analógica da

Súmula  n.  284  do  STF  ("É  inadmissível  o  recurso  extraordinário,  quando  a

deficiência  na  sua  fundamentação  não  permitir  a  exata  compreensão  da

controvérsia"),  conforme precedentes (AgRg no REsp n.  2.053.718/SP, relator

Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  17/6/2024, DJe  de

20/6/2024; e AgRg no AREsp n.  2.392.824/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas,

Quinta Turma, julgado em 24/10/2023, DJe de 31/10/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.252.614 / RJ

Número Registro: 2025/0278665-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
08105582320248190011 202524700909 8105582320248190011 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HALLYFF CORDEIRO GONSALVES ALVES 
ADVOGADO : GUILHERME LUIZ GONÇALVES TEIXEIRA - RJ187668
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CORRÉU : THAYSSA CORREA SILVA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HALLYFF CORDEIRO GONSALVES ALVES 
ADVOGADO : GUILHERME LUIZ GONÇALVES TEIXEIRA - RJ187668
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 02 de setembro de 2026
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